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RESUMO

O uso problemático de álcool (UPA) é um dos principais problemas de saúde pública na lista de priori-

dades da Estratégia de Saúde da Família (ESF). Este artigo objetiva investigar a visão de enfermeiros 

e médicos de Saúde da Família sobre o UPA, focando a compreensão que trazem sobre esta temática 

e o modo como é trabalhada no dia a dia dos serviços da região amazônica. Trata-se de um estudo 

qualitativo, com 14 trabalhadores da ESF, médicos e enfermeiros recém-formados de um município do 

interior do Amazonas. Foram utilizados dois grupos focais. Os dados foram analisados por meio de 

análise temática, a partir dos princípios do SUS e da formação de recursos humanos em saúde. Os pro-

fissionais identificaram os fatores de risco para o UPA, mostraram conhecer as consequências para o 

indivíduo e para a sociedade, e descreveram os critérios utilizados pelos sistemas de classificação de do-

enças, mas não sabiam como atuar sobre esta questão, indicando problemas na formação universitária.
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ABSTRACT

Alcohol abuse is one of the main public health problems on the list of priorities in Brazil’s Family 

Health Strategy. The objectives of this study were to learn the views of family health nurses and 

physicians concerning alcohol abuse, focusing on their understanding of this issue and the way it is 

handled routinely by health services in the Amazon. This was a qualitative study with 14 recently 

graduated nurses and physicians from the Family Health Strategy in a county in the interior of the 

State of Amazonas. Two focus groups were used. The data were analyzed through thematic analysis, 

based on the principles of the Unified National Health System (SUS) and human resources training. 

The health professionals identified risk factors for alcohol abuse, were aware of the consequences for 

the individual and society, and described the criteria used by disease classification systems, but they 

did not know how to act on this issue, thus revealing gaps in the respective university training.
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INTRODUÇÃO

Desde 1988, quando foi promulgada a nova Constituição, no 
sistema de saúde do Brasil, o direcionamento das ações de 
saúde visa à universalização do acesso a todos os cidadãos e a 
uma visão integral de saúde1. Na década de 1990, ocorreram 
mudanças significativas no modelo de atenção, preconizando 
a Saúde da Família como principal conformação da Atenção 
Primária e do acesso ao sistema de saúde pelos cidadãos. Este 
modelo se fundamenta numa visão ampliada do processo saú-
de-doença, em clara dicotomia com a perspectiva biomédica, 
principalmente por primar pela intersetorialidade das ações 
de saúde e pela atuação da equipe de saúde focada na família 
e não no indivíduo1,2. Outras características que deveriam es-
tar presentes nesse modelo são: o planejamento das ações em 
conformidade e proximidade com a realidade da população 
para a qual se prestam serviços; a participação dos diversos 
atores sociais nesse processo; a capacitação permanente da 
equipe de saúde com base nas questões e problemas de saúde 
que emergem no dia a dia do trabalho junto à comunidade3. 

Longe de ter constituído um processo de implementação 
fácil, esse novo modelo de atenção encontra inúmeras dificul-
dades para se tornar efetivo segundo o que se preconiza. A 
formação do médico e do enfermeiro ainda está pautada em 
um currículo biomédico, que enfoca a doença e não a saúde4. 
Trata-se de um modelo fragmentado e focado na formação 
em especialidades, cuja composição desconsidera temáticas 
transversais, como aspectos sociais dos usuários, política, 
sexo, violência, uso de drogas licitas e ilícitas. Estas questões, 
quando aparecem, são trabalhadas apenas por um conteúdo 
reducionista e por meio dos protocolos rígidos de diagnóstico 
e intervenção medicamentosa, que deixam escapar aspectos 
sociais, relacionais e contextuais, de entendimento necessário 
a uma efetiva e eficiente atuação do profissional de saúde no 
sentido da promoção de saúde. Este quadro está bem distante 
do preconizado para este modelo e do foco do sistema público 
de saúde nos novos paradigmas assumidos pelo SUS a partir 
de sua implementação. Ressalta-se: o problema apontado está 
muito ligado ao fato de que os recursos humanos inseridos no 
SUS foram formados em Instituições de Ensino Superior que 
pautam seus currículos de graduação em um paradigma anti-
go e divergente do talhe necessário à prática dos princípios do 
SUS, pautado na especialização e nas temáticas tradicionais de 
saúde, que baseiam suas ações na perspectiva biomédica e na 
doença propriamente dita. 

Estas considerações se tornam ainda mais contundentes 
quando se examina de perto a proposta idealizada pelo Minis-
tério da Saúde para a Estratégia de Saúde da Família: marcada 
por profunda e gradativa reorganização do processo de pro-

dução dos serviços de saúde, a implementação das diretrizes 
da Saúde da Família se pauta na efetivação dos princípios do 
SUS5-7, valorizando o enfoque do serviço de saúde rearticulado 
para implementar ações que recaiam sobre os determinantes 
de saúde e não apenas sobre a doença8,9. Isto incide sobre o pa-
pel do paciente, ressignificado e valorizado inclusive pela im-
plementação do controle social, garantindo participação junto 
à gestão do sistema, em busca de intervenção nos problemas 
mais significativos de saúde pública para cada população10.

Neste tocante, o uso problemático de álcool vem se apre-
sentando como um importante problema de saúde pública da 
atualidade11, pois se estima que se relacione à etiologia de 1,5% 
das mortes, em termos mundiais12. Com relação ao Brasil, um 
estudo divulgado pelo Observatório Brasileiro de Informa-
ções sobre Drogas (Obid)13 aponta que 65% dos homens adul-
tos e 41% das mulheres adultas bebem pelo menos uma vez ao 
ano, um total de 52% dos brasileiros acima de 18 anos. Entre 
os homens adultos, 11% bebem todos os dias e 28% consomem 
bebida alcoólica de uma a quatro vezes por semana. Quanto 
ao número de doses consumidas por ocasião, 38% dos homens 
consumiram cinco ou mais doses, quantidade potencialmente 
prejudicial e que também indica alta tolerância à substância. 
Apesar da conscientização de que o uso de álcool ocasiona 
problemas pessoais, 8% relataram ter tido problemas no tra-
balho e mesmo assim continuaram fazendo uso da substância; 
25% continuaram a beber, mesmo tendo problemas familiares 
consequentes deste consumo. Em termos gerais, 3% do total 
da população com mais de 18 anos faz uso nocivo desta subs-
tância e 9% e é dependente de bebidas alcoólicas, segundo os 
dados do Obid13. 

Uma importante consideração é que o álcool, historica-
mente, adquiriu importância relacionada ao consumo oportu-
nizado pelos aspectos culturais e simbólicos, na maioria das 
populações13. O padrão de uso revela muito destes, indo ao 
encontro de outra perspectiva da temática: a relação entre uso 
e danos agudos e crônicos pela toxicidade em órgãos e sis-
temas corporais, assim como o risco de provocar intoxicação 
aguda e dependência14. 

Neste sentido, o enfoque na Atenção Primária é necessá-
rio. Segundo a OMS, o monitoramento do uso do álcool é rele-
vante pela magnitude da abrangência dessa substância como 
instrumento de socialização. E não apenas a dependência es-
trita de álcool, mas também os quatro padrões de consumo 
que podem ser identificados pelos profissionais de saúde: uso 
de baixo risco (dentro dos limites considerados como de bai-
xo risco); uso de risco (acima dos limites, mas sem presença 
de danos); uso nocivo (acima dos limites, com a presença de 
danos); e dependência (de acordo com os critérios da CID-10). 
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Mais importante do que simplesmente estabelecer parâme-
tros, estes quatro padrões permitem intervenções direciona-
das a cada um, oportunizando aportes teóricos e processuais 
para que os profissionais percebam os limites entre os padrões 
e ajam de acordo com eles15. 

A formação dos profissionais de saúde para atuar frente 
ao uso problemático de álcool parece influenciada por diver-
sos modelos que visam compreender esse uso em nossa so-
ciedade. Alguns dos modelos mais utilizados são: ético-legal, 
moral, médico, psicológico, social e de múltiplos fatores de 
risco16. A atuação do profissional frente a esta problemática irá 
variar de acordo com o modelo adotado. Assim, se o profissio-
nal adotar o modelo moral, provavelmente não encarará o uso 
problemático de álcool como algo de sua alçada, mas, sim, da 
igreja ou de outros grupos que trabalhem com mudanças na 
índole individual. 

Apesar dos princípios de saúde preconizados na Consti-
tuição vigente e do novo modelo de atenção que prima pela vi-
são integral, particularmente pertinente à Estratégia de Saúde 
da Família, evidencia-se grande demanda por ações de saúde 
em regiões menos privilegiadas pelo acesso geográfico, como 
o interior da Amazônia brasileira. Esta demanda pode ser le-
vantada por fatos históricos, como a implantação, em 2006, do 
Instituto de Saúde e Biotecnologia da Universidade Federal 
do Amazonas, com cursos de Nutrição, Enfermagem e Fisiote-
rapia, no coração do Estado do Amazonas. Este instituto tem 
atividades no município de Coari, com 80 mil habitantes, dos 
quais 40% são moradores da área rural. Dista 390 quilômetros 
em linha reta de Manaus e 440 quilômetros no transcurso do 
rio, sendo o acesso geográfico exclusivamente pelas vias flu-
vial e aérea. O município tem uma rede de serviços de saúde 
com 11 Unidades de Atenção Primária, que funcionam oficial-
mente no modelo de atenção de Saúde da Família, e um hospi-
tal regional de média complexidade, com uma equipe de três 
psicólogos, mas nenhum psiquiatra.

Inexistem estudos sobre a formação dos médicos e enfer-
meiros que atuam em áreas com acesso geográfico prejudica-
do, como a região do interior da Amazônia, e sua adequação 
ao atendimento integral dos cidadãos que acessam o serviço 
público de saúde, em especial para temáticas que não têm es-
paço específico nos currículos de graduação, como a do uso 
problemático de álcool.

A proposta da Estratégia de Saúde da Família, preconi-
zada pelo Ministério da Saúde, contém princípios como: (a) 
visão integral dos usuários; (b) planejamento local a partir das 
demandas da população adscrita à Unidade de Saúde da Fa-
mília; (c) capacitação permanente dos profissionais para atu-
ar nestas demandas específicas da população adscrita. Neste 

sentido, o presente trabalho teve por objetivo investigar a vi-
são de enfermeiros e médicos de Saúde da Família sobre o uso 
problemático de álcool, focando a compreensão que trazem 
sobre esta temática e o modo como é trabalhada no dia a dia 
dos serviços públicos de saúde desta região amazônica.

PERCURSO METODOLÓGICO

Trata-se de um estudo qualitativo, com uso de entrevista de 
grupo focal e amostra selecionada entre os médicos e enfer-
meiros das equipes de Saúde da Família de Coari (AM), cuja 
característica relevante é terem se formado há menos de dois 
anos, refletindo sobremaneira o curso de graduação em que 
se formaram. 

Participaram do estudo seis médicos (três mulheres e três 
homens) e oito enfermeiros (seis mulheres e dois homens), 
conforme recomendação da literatura para composição de 
grupos focais17,18. O número de participantes representou, 
respectivamente, 25% dos médicos e 30% dos enfermeiros 
da rede municipal de saúde. O critério de inclusão adotado 
foi: trabalhar em unidades de Atenção Primária que seguiam 
o modelo de Saúde da Família e concordar em participar da 
pesquisa. Os participantes foram recrutados individualmente, 
por meio da ida de um dos pesquisadores a cada um desses 
serviços. Todos os convidados aceitaram participar do estu-
do. Foram formados dois grupos focais, um para cada grupo 
profissional, com duração de uma hora cada, no período de 
novembro a dezembro de 2007. Estes grupos foram realizados 
em datas agendadas, em sala cedida pelo Instituto de Saúde e 
Biotecnologia da Universidade Federal do Amazonas, Coari 
(AM). A média de idade dos enfermeiros foi de 29 anos, e a 
dos médicos foi de 28 anos. Com relação ao tempo de forma-
do, a média entre os enfermeiros foi de dois anos, e entre os 
médicos foi de seis meses. Quanto ao tempo de residência no 
município, todos os enfermeiros residiam havia mais de um 
ano, com média de um ano e meio, e todos os médicos esta-
vam no município havia menos de seis meses. 

No levantamento dos dados, foi utilizada a entrevista em 
grupo focal. Esta técnica já foi bem descrita na literatura18, sen-
do também empregada em outros contextos para avaliação da 
implementação de rotinas de rastreamento e intervenções bre-
ves sobre o uso problemático de álcool19-21.

Para esta entrevista, foi preparado um roteiro com os se-
guintes temas: aspectos da etiologia do uso problemático de 
álcool; a experiência de trabalhar com pacientes que fazem 
uso problemático de álcool; ações individuais e da equipe no 
manejo do uso problemático de álcool.

Os grupos focais tiveram, em média, uma hora de duração 
e foram gravados em áudio com uso de minigravadores. Os 
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grupos foram conduzidos por um moderador e acompanha-
dos por um observador que anotava suas impressões do gru-
po, assim como expressões dos participantes. Durante o grupo, 
ambos sumarizavam os apontamentos dos participantes. Ao 
término das sessões, os dois pesquisadores confeccionaram um 
relatório de consenso para auxílio na análise dos dados, con-
forme procedimentos estabelecidos pela literatura17,18. Tanto o 
moderador como o observador passaram por treinamento em 
condução de grupos focais e foram capacitados sobre a temáti-
ca antes da realização dos encontros com os sujeitos.

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal do 
Amazonas (CAAE 0040.0.115.000-07). Todos os participantes 
registraram seu consentimento formal antes da participação 
nas entrevistas em grupo focal, assinando o Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido.

Todas as entrevistas foram transcritas na íntegra e lidas 
exaustivamente por dois pesquisadores que não se envolve-
ram na coleta dos dados, de maneira independente e isola-
dos um do outro, para que se familiarizassem com o conteúdo 
destas. Também realizaram individualmente um recorte das 
falas e a categorização do material, classificando as falas per-
tinentes à temática investigada, codificando por similaridade 
ou por divergência, estabelecendo categorias de análise. Do 
agrupamento das categorias semelhantes, estabeleceram-se 
Unidades de Análise, conforme orientação da literatura22-24. 
Após esta etapa, os dois pesquisadores, juntamente a um ter-
ceiro pesquisador do grupo de pesquisa, discutiram o produ-
to das análises, obtendo o consenso registrado nos resultados. 
Este percurso foi similar ao descrito por outros autores para 
pesquisas que utilizam grupos focais como fonte de dados17,18. 
Os registros realizados pelo observador foram utilizados prin-
cipalmente para clarificar o tom emocional das falas, impor-
tante na garantia da indexicalidade destas. Nos extratos sele-
cionados para ilustrar a análise realizada, este tom emocional 
aparecerá entre colchetes ao final da fala, quando for necessá-
rio para auxiliar a compreensão desta.

RESULTADOS

Perspectivas Gerais sobre a Temática

Na exploração inicial do tema, perguntou-se aos profissionais 
o que pensavam a respeito do uso problemático de álcool. O 
grupo de enfermeiros enfatizou as causas que levariam a este 
consumo, dentre elas: valor social positivo dado ao consumo 
de bebidas alcoólicas; influência poderosa da mídia por meio 
das propagandas de bebidas alcoólicas (gerando valor social 
positivo); falta de apoio do poder público para criar políticas 
que fiscalizem e restrinjam este consumo. 

Nas falas destes profissionais, percebeu-se a adoção de 

um discurso que abarca o modelo de fatores de risco, privi-

legiando os fatores sociais. Outro fator de risco abordado se 

refere aos fatores familiares, já que a família foi vista como 

tendo dificuldades na transmissão de valores morais positi-

vos, servindo de modelo para perpetuar este uso problemático 

de álcool. A falta de uma religião também apareceu identifi-

cada como fator de risco, já que foi vista como influenciando 

o aumento do consumo, pensamento coerente com o modelo 

moral.

“O problema do uso do álcool, principalmente aqui em Coari, 

eu acho particularmente que é geral, tanto na classe A, B ou 

C, porque está muito em evidência... as pessoas estão usando 

álcool de manhã, de tarde e de noite, e não têm horário pra 

beber.” (Enf. 04)

“E acha isso bonito, NE” (Enf. 1)

“Não é? Pra eles isso é normal.” (Enf. 4)

“Muitas vezes, eles acham que isso é normal e é um privilé-

gio chegar e beber uma grade de cerveja ao dia. Isso passa de 

pai para filho porque o filho cresce com o pai bêbado dentro 

de casa, fica olhando e às vezes até procura, é um refúgio...” 

(Enf. 1)

“Ou então gastar 100, 200, 300 reais. Hoje eu gastei 300 

reais numa festa, só bebendo, só bebendo.” (Enf. 4)

“E a mídia mostra muito mulheres bonitas, mulheres perfei-

tas... o logotipo é a mulher, a música também, ‘quer beber, 

quer beber’.” (Enf. 2)

Na análise destas falas, percebe-se que a formação do en-

fermeiro na área de álcool e drogas vem sendo influenciada 

pela orientação de identificação de fatores de risco. Dentre es-

tes, os sociais foram os mais ressaltados, em detrimento dos 

fatores de risco biológicos e psicológicos. 

Já entre os médicos, nesta exploração inicial, prevalece-

ram falas que tratavam o uso problemático de álcool como 

uma doença que pode acarretar diversos prejuízos físicos e 

psicológicos, sendo um importante fator de risco para outras 

doenças. Nestas falas, percebe-se que a formação do médico 

propicia um olhar para o diagnóstico da doença e a reflexão 

sobre as implicações desta para a saúde física e psíquica do 

indivíduo. 

“Eu acho que todos nós aqui consideramos o alcoolismo uma 

doença. Fala-se em vício, mas pode ser considerada uma do-

ença que causa prejuízo não só físico como mental para todas 

as pessoas que estão envolvidas e convivem próximo à pessoa 

que sofre dessa doença.” (Méd. 3)
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Características do Uso Problemático de Álcool

Quando apresentada aos enfermeiros, a temática “uso proble-
mático de álcool” foi entendida como uma doença e classifica-
da como “dependência do álcool”. As características descritas 
para este padrão de uso foram: uso contínuo; sintomas de abs-
tinência pela interrupção do consumo; dificuldades de contro-
lar o consumo; ser reconhecido como problema pelas pessoas 
ao redor do usuário. Entretanto, este usuário foi descrito como 
de difícil adesão ao tratamento por não reconhecer que tem 
um problema e por ser constantemente influenciado pelos fa-
tores de risco sociais, como a mídia. 

“Porque, quando chega nessa fase, ele já não é ninguém mes-

mo, já não tem limites, ele mesmo já não se domina mais, 

quem domina na verdade é o corpo dele, ele tenta por necessi-

dade; então, quando chega nessa fase, ele faz qualquer coisa, 

qualquer coisa mesmo.“ (Enf. 5)

Ao considerarem o uso problemático de álcool apenas 
como dependência, os enfermeiros descreveram perceber os 
pacientes como pessoas resistentes em aceitar o problema e 
com dificuldades para aderir ao tratamento. Com isto, se sen-
tiam enfraquecidos e desmotivados para se envolver numa 
relação de ajuda com esta população. 

“Que o pessoal que fala que ele mesmo está no limite dele, que 

ele se domina, mas na verdade todo mundo sabe que é uma 

doença, que na verdade ele precisa mesmo é de ajuda; então, 

nessa hora a família tem que entrar, porque se não, se a famí-

lia dele não fizer nada, quem vai fazer?” (Enf. 5)

Para os médicos, o uso problemático de álcool foi descrito 
como aquele que deixou de ser um uso social, sendo caracte-
rizado como um tipo de consumo que traz prejuízos ao indi-
víduo e que envolve a presença de sintomas de abstinência: 

“Deixou de ser uma coisa social pra...” (Méd. 1)

“...depender.” (Méd. 2)

É, interfere já de forma negativa na vida dessa pessoa. (Méd. 1)

É, onde tudo para ela fazer, tudo ela precisa beber. (Méd. 3)

Nas falas dos médicos, como foi dada ênfase aos prejuízos 
causados pelo consumo de álcool, parece haver uma abertu-
ra para a percepção do usuário nocivo. Ao falarem sobre os 
danos causados pelo consumo de álcool, parecem aproximar 
este consumo do trabalho que realizam como profissionais de 
saúde. Entretanto, esta ênfase dada às consequências é expli-
cada ao dizerem que o contato que tinham com pessoas que 
faziam uso problemático de álcool se dava apenas nos plan-

tões em unidades de emergência, quando recebiam pacientes 
que sofreram acidentes automobilísticos ou se envolveram em 
brigas devido ao consumo excessivo de álcool. Percebe-se que 
a visão do uso problemático como fator de risco para outros 
problemas não os colocava no papel de agentes de prevenção, 
ou seja, não influenciava para que adotassem posturas e práti-
cas preventivas. É o que ilustra o extrato a seguir. 

“E existe relação desse tema com o trabalho de vocês?” (Mo-

derador)

“Não, né?” [ironia] (Méd. 1)

“Muita. Só pra você ter uma ideia, a gente já pensa assim: 

plantão no dia de segunda-feira. A gente já sabe que vai ser 

complicado porque vai aumentar o número de agressões, bri-

gas, esfaqueados, acidentes de trânsito, tudo isso por causa do 

álcool.” (Méd. 3)

Identificação na Atenção Primária

Ambas as categorias profissionais concordaram em que não 
identificavam o uso problemático de álcool. Os enfermeiros 
explicaram que não recebiam procura espontânea e em mo-
mento algum da entrevista, mesmo quando perguntados so-
bre como identificavam este consumo, falaram sobre a iden-
tificação. Mantiveram durante toda a entrevista a postura de 
espera pela demanda do paciente. 

Os médicos relataram que apenas identificavam casos em 
que os pacientes estavam intoxicados, mas reconheciam que 
seria importante que a Atenção Primária estivesse comprome-
tida com a busca ativa. Entretanto, colocaram a responsabili-
dade por esta atividade em outros profissionais, culpabilizan-
do-os por não fazerem e por não terem formação para isto, 
como é possível observar no extrato a seguir.

“Talvez seja até uma deficiência do PSF esse fato de não se 

levar realmente o alcoolismo como uma doença, tanto é que 

a gente sabe que é comum, mas não existe essa busca ativa. 

É por parte de toda a equipe, não só de agentes de saúde, mé-

dicos. Mas não existe, não se vai numa casa, e o agente de 

saúde fala: nós temos uma pessoa aí que sofre de alcoolismo.” 

(Méd. 1)

“É!” (Méd. 3)

“Então vamos pedir pro médico, pro enfermeiro fazer uma 

visita. Isso não acontece. Isso é até uma deficiência. Que eu 

acho.” (Méd. 1)

“Mas esse problema...” (Méd. 4)

“A ignorância dessas pessoas também, que muitas vezes nem 

veem isso como um problema.”(Méd. 2)

“Exatamente.” (Méd. 4)

“Eles acham isso normal...” (Méd. 2)
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Intervenção

Quanto à intervenção nestes casos, os enfermeiros pareciam se 
sentir “desempoderados” para agir de forma ativa. Diante de to-
dos os fatores de risco sociais considerados por eles e do papel re-
levante que dão à mídia na sedução para o consumo, se sentiam 
sós no trabalho de orientação para reduzir ou cessar o consumo.

“Olha, eu me sinto uma formiga por tamanha problemática.” 

(Enf. 4)

Sugerem que a educação em saúde faz parte de suas ativi-
dades, mas em seguida propõem a realização de intervenções 
preventivas em escolas e consideram que os profissionais de 
saúde deveriam dar exemplo com seus próprios hábitos de 
vida, conforme ilustrado no extrato a seguir. 

“Como vocês intervêm sobre essa problemática?” (Moderador)

“Eu vejo assim como elas falaram, se não tiver o apoio dos go-

vernantes, futuramente vai ser uma população de alcoólatras, 

uma população muito grande de pessoas viciadas, dependentes 

do álcool, do cigarro, da droga, principalmente da droga, por-

que a droga está crescendo muito em Coari, muito.” (Enf. 3)

“Coari é vista lá fora como a cidade da prostituição e da dro-

ga.” (Enf. 1)

“O que eu tive no serviço de saúde pública e parte da nossa 

atividade é principalmente educação em saúde.” (Enf. 3)

“As escolas seriam os pontos primordiais, porque é onde está 

o adolescente, é onde está a garota, o garoto ou até mesmo o 

professor que está convivendo com o aluno, que fuma, que 

bebe. Triste é ver um profissional da saúde, médico, dentista, 

fumando.” (Enf. 2)

“Eu acho muito feio, porque nós, que fizemos o juramento de 

salvar vidas e de tratar as pessoas, deveríamos dar bom exem-

plo como profissionais da saúde. Isso é muito feio, isso é um dos 

princípios que marcam os profissionais de saúde, que deveriam 

dar bons exemplos e não dão com a criança, até com o ado-

lescente mesmo, de ficar fumando na frente dos adolescentes, 

bebendo; deviam ter cuidado com isso, eu acho que tem que ter, 

eu acho que é uma coisa feia que pesa pra caramba.” (Enf. 2)

Os médicos reconheceram que não faziam intervenção, a 
não ser nos casos que recebiam na emergência, onde o foco 
era a resolução do problema causado pelo consumo da bebida. 
Como resolução para esta falta de envolvimento com o tema, 
os entrevistados sugeriram que o governo elaborasse políticas 
de prevenção. 

“Eu acho que a nossa intervenção no problema do alcoolismo 

é pouca. Nossa intervenção é mínima porque a gente não con-

segue...” (Méd. 1)

“A gente não entra na causa, a gente entra na conseqüência, 

entendeu?” (Méd. 2)

Ambas as categorias profissionais concordaram em que 
este tema está relacionado ao trabalho que realizam, mas en-
contraram dificuldades de explicar qual seria esta relação. Dis-
seram que não têm experiências de pacientes que procuram 
ajuda para esta problemática, e os médicos relataram que o 
contato com esta temática se dá no serviço de emergência, pon-
tuando como é difícil para eles lidar com o grande número de 
pacientes que chega por problemas consequentes ao uso pro-
blemático de álcool nos plantões em dias de comemorações. 

DISCUSSÃO

O discurso dos médicos, ao considerarem o uso problemáti-
co de álcool como doença e como fator de risco para outras 
doenças, parece aproximar este tema de seu campo de atua-
ção, uma vez que, como médicos, devem identificar fatores 
de risco para doenças e tratar outras já presentes. No entanto, 
esse discurso tem sempre um caráter biomédico, centrado na 
doença e na cura, distanciando da perspectiva da atuação in-
tersetorial e da promoção e prevenção de saúde. 

A desarticulação entre o novo paradigma dos princípios 
preconizados para o trabalho na ESF e a formação pelo pa-
radigma biomédico do profissional que atua neste modelo é 
uma questão amplamente apresentada pela literatura em di-
versos campos4. No que concerne à temática do álcool, poucos 
estudos abordam este nó crítico, que tem sua importância in-
vestigada por diversos autores. É apresentado como um dos 
principais problemas de Saúde Pública no País, por constituir 
um fator determinante de mais de 10% de toda a morbidade e 
mortalidade do Brasil na atualidade. Em termos mundiais, em 
2000, respondeu por 4% de toda a morbidade e mortalidade, 
com tendência a ascensão. Neste sentido, intervir na temática 
do álcool é importante, já que pode direcionar programas de 
prevenção que visem reduzir problemas decorrentes do uso25.

Existem propostas para utilizar instrumentos de rastrea-
mento deste problema na Atenção Primária. O Questionário 
de Identificação de Transtornos Causados pelo Consumo de 
Álcool (Audit) e o Cut Down/Annoyed/Guilty/Eye-Opener Ques-
tionnaire (Cage) são exemplos de instrumentos para este fim, 
sendo de fácil aplicação e utilização26. Portanto, há estratégias 
que podem ser empregadas.

Também a importância junto à Atenção Primária tem sido 
destacada nos debates acerca dos serviços de saúde mental em 
todo o mundo, pautando-se na premissa de que se podem re-
solver diversos problemas em saúde mental nesse nível de as-
sistência, principalmente no que se refere ao desenvolvimento 
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de ações preventivas e à promoção da saúde mental27. Neste 
sentido, há confluência entre a proposta da ESF e a discussão 
da temática do álcool em seu processo de produção.

No âmbito da ESF, as ações nesta temática deveriam ir 
além das curativas e das focadas em terapias medicamento-
sas, considerando-se o complexo usuário-família como agente 
fundamental do cuidado, valorizando os aspectos intersubje-
tivos, sociais e políticos do entorno socioeconômico e cultural 
dos usuários28. Para isto, é necessário um trabalho integrado 
entre os profissionais de ESF, tanto quanto o trabalho integra-
tivo dos aportes de conhecimento destes e a construção de um 
objeto de trabalho integrador, em que os aspectos envolvidos 
na temática do uso problemático de álcool podem contribuir 
significativamente neste construir.

No entanto, de forma dicotômica com estes direciona-
mentos, o que se encontrou no universo empírico investigado 
mostra que, de maneira geral, há certa fragilidade no discur-
so dos profissionais no que se refere à operacionalização de 
intervenções voltadas ao consumo de álcool. Os enfermeiros 
utilizam o discurso dos fatores de risco sociais, mas este não 
parece ser útil no processo de empoderamento destes profis-
sionais para a ação, já que se sentem pequenos frente à mídia 
e à mudança de valores da sociedade e da família. Não sa-
bendo como intervir como profissionais, buscam a interven-
ção como “indivíduos que dão bons exemplos”. Isto chama a 
atenção para a formação oferecida aos profissionais de saúde, 
pautada, muitas vezes, na discussão de fatores de risco ou na 
busca das causas, sem formar o profissional para agir sobre 
elas. Isto também apareceu no grupo dos médicos, que, em-
bora considerassem o uso problemático de álcool como fator 
de risco para outras doenças, disseram que não faziam busca 
ativa, não se sentiam preparados para atuar preventivamente 
e ficavam frustrados por agir apenas sobre as consequências 
do consumo. 

Ao mesmo tempo, ambos os grupos de profissionais sen-
tem dificuldade de trabalhar sem uma rede, sem equipe mul-
tiprofissional, sem apoio governamental e sem equipamentos 
de saúde e sociais. Eles não identificam e não intervêm dire-
tamente sobre o assunto e parecem não saber como fazer, não 
saber ao certo seu papel, esperando que haja uma política para 
isto, que a mídia mude e/ou que o usuário procure o profis-
sional motivado para mudar. 

É importante destacar também que a literatura vem cha-
mando a atenção para dificuldades no trabalho em saúde em 
algumas regiões do Brasil, como no interior do Amazonas. 
Parte destas dificuldades se daria pela pouca experiência dos 
profissionais e pelo pequeno vínculo destes com o território, 
já que muitos vão trabalhar no interior do Estado logo após 

concluir a graduação enquanto aguardam outros empregos na 
capital ou em outras localidades29. Com isto, desconhecem o 
território onde trabalham e têm poucas chances de construir 
vínculos com a população e com outros serviços, o que pode 
acarretar prejuízos à assistência. 

Tomando as ações próprias da ESF como ponto de partida, 
mesmo nos casos em que os profissionais não estão prepara-
dos para ações de intervenção na temática do álcool, por tenta-
rem romper com o modelo biomédico através da consideração 
do contexto social do paciente como importante para a prática 
de saúde, em que todo problema presente — como o do uso 
problemático de álcool — deveria ter encaminhamento a ou-
tros níveis de atenção, a ESF deveria se articular com a rede de 
saúde mental28-33. Mas não é o que foi encontrado na presente 
pesquisa. Na realidade, nem mesmo os profissionais debatem 
o que fazer quando a temática emerge, ferindo de forma con-
tundente o princípio da integralidade na assistência. Indício 
da fragmentação do cuidado e do pautar da ESF no modelo 
biomédico, na medida em que a equipe enfoca doenças físicas 
dos usuários, sem atuar nas questões de saúde mental28.

Outra perspectiva teórica importante se refere ao foco na 
temática do uso de álcool como doença, que reivindica, de cer-
ta forma, a legitimidade do poder social dos profissionais de 
saúde, como se a temática se referisse tão somente ao adoecer 
e ao curar33, e não a um laço mais profundo, relacionado aos 
aspectos do álcool ligados à socialização, como, por exemplo, 
a diferença entre o bebedor de bar e o bebedor solitário, mani-
festações distintas do fenômeno34; ou mesmo a questão do uso 
de álcool como emblema de status, controle de comportamen-
to e minúcias do poder33.

As intervenções breves podem complementar as ativi-
dades assistenciais habituais e podem ser inseridas na rotina 
usual de atendimento, ocupando um tempo mínimo, utilizan-
do recursos didáticos para obter rapidamente maior nível de 
informação sobre os problemas atuais do paciente, avaliando 
e fazendo emergir a motivação para mudança, preparando-
-o para tomar decisões. Assim, por exemplo, um médico da 
Estratégia de Saúde da Família poderá incorporar à consulta 
de rotina a triagem para identificar pacientes com problemas 
relacionados ao uso de álcool, incluindo os casos de risco em 
seu esquema usual de seguimento e acompanhamento35.

A importância do alcoolismo para a Atenção Primária é 
significativa, uma vez que o tema consta entre os dez mais im-
portantes problemas de saúde da lista de prioridades do Pro-
grama Nacional de Saúde da Família. A equipe de Saúde da Fa-
mília é apresentada como central nas discussões sobre a capa-
citação para a intervenção nesta temática, mediante estratégias 
de rastreamento e intervenções breves para o uso problemático 
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de álcool na rotina do atendimento oferecido na ESF35, haja vis-
ta a importância da temática e o fato de que as intervenções 
breves objetivam reduzir o risco de dados do uso de álcool35-37.

Em outra perspectiva, cabe debater também certo silêncio 
dos depoentes em relação ao trabalho em equipe, que deveria 
se pautar em projeto assistencial comum, em que os diversos 
profissionais de Saúde da Família desenvolveriam ação de in-
teração entre si e a comunidade38. Temas transversais, como o 
enfocado aqui, deveriam permear constantemente o processo 
de trabalho destes profissionais, inserindo-os na perspectiva 
coletiva do trabalho em ESF, o que não foi apresentado como 
característica do trabalho em Saúde da Família no interior da 
Amazônia, segundo os entrevistados.

Na medida em que a formação e o perfil profissional são 
requisitos fundamentais para uma nova perspectiva de atenção 
no SUS como um todo e na Saúde da Família em particular, 
os resultados debatidos no presente artigo apontam a premente 
necessidade de adotar caminhos para a implementação efetiva 
de políticas e mecanismos que viabilizem a educação perma-
nente. Sendo um dos instrumentos que valorizam a mudança 
na Atenção Primária no País, cada equipe deveria ser capacita-
da em saberes que não foram trabalhados durante a graduação 
ou que não garantiram formação satisfatória para o que a práti-
ca cotidiana demanda4,38-41. Dado o vulto da temática do álcool 
no dia a dia destes profissionais, evidencia-se a necessidade de 
estratégias que viabilizem a capacitação nesta e em outras temá-
ticas transversais. Particularmente na temática do UPA, existem 
estratégias consagradas e ajustadas à realidade da Atenção Pri-
mária, com baixo custo e fácil implementação15,21,26,35-37.

A questão da decisão política das gestões municipais, es-
taduais e federal se mostra, portanto, fundamental para esta-
belecer essas estratégias de intervenção, de forma a superar a 
situação identificada no presente artigo, relacionada à forma-
ção destes profissionais. 

Não apenas em termos da região amazônica, mas no âm-
bito da Atenção Primária brasileira, há que se lembrar que é 
papel do SUS a proposição de processos que se relacionem 
com a educação permanente das equipes de saúde.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O despreparo dos profissionais de nível superior para a as-
sistência integral dos usuários está imerso no contexto apre-
sentado no presente trabalho, apesar da importância da saúde 
mental e da temática do uso de álcool nesta assistência. 

A formação dos profissionais de saúde ainda carece de 
foco a respeito da atuação prática destes após sua graduação. 
E mais: o ensino universitário tem o papel de formar para o 
SUS, conforme a legislação que o regulamenta no País. 

Neste estudo, os profissionais identificaram os fatores de 
risco para o uso problemático de álcool, conheciam as conse-
quências desse consumo para o indivíduo e para a sociedade, 
descreviam os critérios utilizados pelos sistemas de classifi-
cação de doenças (CID-10, DSM-IV), mas não sabiam como 
atuar sobre esta questão.

São necessárias mudanças na estrutura de formação e ca-
pacitação dos futuros médicos e enfermeiros, para uma atua-
ção genuína e condizente com os princípios do SUS e a práti-
ca em ESF. A inserção de estratégias de tratamento breve na 
formação de profissionais parece importante para subsidiar as 
ações, principalmente em saúde mental, em que grande parte 
da complexidade do atendimento reside na comunicação. Este 
trabalho identificou certo despreparo na atuação de médicos 
e enfermeiros de Saúde da Família do interior da Amazônia 
frente à identificação e intervenção em questões relativas ao 
uso de álcool na população adscrita. 

A capacitação permanente das equipes com base na rea-
lidade local e nos problemas da população assistida deveria 
ocorrer mesmo no interior da Amazônia, tendo em vista a re-
gulamentação da Saúde da Família no Brasil.
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